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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS 
JURÍDICAS. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido consignou: "A parte Executada pretende o desbloqueio dos 
valores constritos, ao argumento de que necessários à manutenção da atividade, a 
exemplo do pagamento de funcionários e de fornecedores. Os valores depositados 
em conta corrente de pessoa jurídica, em regra, não se enquadram nas hipóteses de 
impenhorabilidade previstas na lei processual. O fato de que a constrição de valores 
poderá acarretar dificuldades financeiras à executada não implica necessariamente o 
reconhecimento da impenhorabilidade dos seus ativos financeiros. Com relação aos 
valores serem destinados ao pagamento de salários, saliento que a 
impenhorabilidade alcança, em regra, tão somente as verbas salariais já apropriadas 
pelos empregados. Os valores do capital de giro destinados ao pagamento de 
despesas correntes, entre as quais a folha de pagamento, só irá configurar salário 
quando do crédito na conta corrente dos trabalhadores e, portanto, não é 
impenhorável enquanto receita operacional da empresa. Somente em casos 
excepcionais, a jurisprudência do E. TRF4 admite a possibilidade de liberação de 
valores indisponibilizados em nome de pessoa jurídica, a fim de assegurar o 
pagamento de folha salarial, quando comprovada a destinação dos recursos ao 
pagamento de verbas trabalhistas e mediante a penhora de bens em substituição. 
Precedente: AG 5035988- 18.2018.4.04.0000. No caso dos autos, contudo, não há 
prova de que a verba bloqueada estivesse já destinada ao pagamento de salários, de 
forma que deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido de desbloqueio dos 
valores. Por fim, asseverou a empresa agravante que a quantia bloqueada é inferior a 
40 salários mínimos o que evidenciaria sua impenhorabilidade. A alegada 
impenhorabilidade do art. 833, X, do CPC não é aplicável a valores depositados em 
conta de pessoa jurídica, eis que visa proteger o pequeno poupador, pessoa física. 
Precedente: AG 5023576- 16.2022.4.04.0000. Ante o exposto, voto por negar 
provimento ao agravo de instrumento." (fls. 66-67, e-STJ).
2. Conforme constou na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em 
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consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da norma 
contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas jurídicas, 
visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa física).
3. O exame da ofensa ao princípio da menor onerosidade (art. 805 do CPC/2015) 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre os paradigmas 
apresentados e o acórdão recorrido.
5. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 
nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AGRAVANTE : CIAFLEX INDUSTRIA DE BORRACHAS LTDA
ADVOGADOS : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS 
JURÍDICAS. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. O acórdão recorrido consignou: "A parte Executada pretende o desbloqueio dos 
valores constritos, ao argumento de que necessários à manutenção da atividade, a 
exemplo do pagamento de funcionários e de fornecedores. Os valores depositados 
em conta corrente de pessoa jurídica, em regra, não se enquadram nas hipóteses de 
impenhorabilidade previstas na lei processual. O fato de que a constrição de valores 
poderá acarretar dificuldades financeiras à executada não implica necessariamente o 
reconhecimento da impenhorabilidade dos seus ativos financeiros. Com relação aos 
valores serem destinados ao pagamento de salários, saliento que a 
impenhorabilidade alcança, em regra, tão somente as verbas salariais já apropriadas 
pelos empregados. Os valores do capital de giro destinados ao pagamento de 
despesas correntes, entre as quais a folha de pagamento, só irá configurar salário 
quando do crédito na conta corrente dos trabalhadores e, portanto, não é 
impenhorável enquanto receita operacional da empresa. Somente em casos 
excepcionais, a jurisprudência do E. TRF4 admite a possibilidade de liberação de 
valores indisponibilizados em nome de pessoa jurídica, a fim de assegurar o 
pagamento de folha salarial, quando comprovada a destinação dos recursos ao 
pagamento de verbas trabalhistas e mediante a penhora de bens em substituição. 
Precedente: AG 5035988- 18.2018.4.04.0000. No caso dos autos, contudo, não há 
prova de que a verba bloqueada estivesse já destinada ao pagamento de salários, de 
forma que deve ser mantida a decisão que indeferiu o pedido de desbloqueio dos 
valores. Por fim, asseverou a empresa agravante que a quantia bloqueada é inferior a 
40 salários mínimos o que evidenciaria sua impenhorabilidade. A alegada 
impenhorabilidade do art. 833, X, do CPC não é aplicável a valores depositados em 
conta de pessoa jurídica, eis que visa proteger o pequeno poupador, pessoa física. 
Precedente: AG 5023576- 16.2022.4.04.0000. Ante o exposto, voto por negar 
provimento ao agravo de instrumento." (fls. 66-67, e-STJ).
2. Conforme constou na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em 
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consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da norma 
contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas jurídicas, 
visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa física).
3. O exame da ofensa ao princípio da menor onerosidade (art. 805 do CPC/2015) 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre os paradigmas 
apresentados e o acórdão recorrido.
5. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 
nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma:
 
 

Cumpre salientar que a Recorrente, anteriormente, indicou BEM à 
PENHORA, suficiente para garantir a execução, não tendo sido observada a 
disposição contida no art. 805 do CPC:

(...)
Sublinha-se que o objetivo da penhora é a satisfação do crédito, de 

maneira a compatibilizar o interesse do credor com a forma menos gravosa ao 
devedor, o que não se vislumbrou no caso em questão.

Em que pese a penhorade valores, tenha preferência na ordem 
estabelecida no art. 835, I, do CPC, é totalmente admissível a penhora de outros 
bens livres e capazes de assegurar o juízo adequadamente, sem haver a constrição de 
valores.

Logo, inexiste óbice no quanto disposto na súmula nº 7, eis que a análise 
do recurso especial não demanda revolvimento do conjunto fático probatório, mas 
apenas do dispositivo indicado como violado e sua interpretação diversa em outros 
tribunais.

(...)
Destarte, ante o até aqui exposto, resta clara a desnecessidade do 

reexame de prova e, consequentemente, a inaplicabilidade da súmula n.º 7 do STJ. 
(fls. 170-171, e-STJ)

 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.

É o relatório.

VOTO

 
O acórdão recorrido consignou:
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A parte Executada pretende o desbloqueio dos valores constritos, ao 
argumento de que necessários à manutenção da atividade, a exemplo do pagamento 
de funcionários e de fornecedores. Os valores depositados em conta corrente de 
pessoa jurídica, em regra, não se enquadram nas hipóteses de impenhorabilidade 
previstas na lei processual. O fato de que a constrição de valores poderá acarretar 
dificuldades financeiras à executada não implica necessariamente o reconhecimento 
da impenhorabilidade dos seus ativos financeiros.

Com relação aos valores serem destinados ao pagamento de salários, 
saliento que a impenhorabilidade alcança, em regra, tão somente as verbas salariais 
já apropriadas pelos empregados. Os valores do capital de giro destinados ao 
pagamento de despesas correntes, entre as quais a folha de pagamento, só irá 
configurar salário quando do crédito na conta corrente dos trabalhadores e, portanto, 
não é impenhorável enquanto receita operacional da empresa.

Somente em casos excepcionais, a jurisprudência do E. TRF4 admite a 
possibilidade de liberação de valores indisponibilizados em nome de pessoa jurídica, 
a fim de assegurar o pagamento de folha salarial, quando comprovada a destinação 
dos recursos ao pagamento de verbas trabalhistas e mediante a penhora de bens em 
substituição. Precedente: AG 5035988- 18.2018.4.04.0000.

No caso dos autos, contudo, não há prova de que a verba bloqueada 
estivesse já destinada ao pagamento de salários, de forma que deve ser mantida a 
decisão que indeferiu o pedido de desbloqueio dos valores.

Por fim, asseverou a empresa agravante que a quantia bloqueada é 
inferior a 40 salários mínimos o que evidenciaria sua impenhorabilidade.

A alegada impenhorabilidade do art. 833, X, do CPC não é aplicável a 
valores depositados em conta de pessoa jurídica, eis que visa proteger o pequeno 
poupador, pessoa física. Precedente: AG 5023576- 16.2022.4.04.0000.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento. 
(fls. 66-67, e-STJ)

 
Conforme constou na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

a impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, reprodução da norma contida 

no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as pessoas jurídicas, visto que 

direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor (pessoa física). Cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEPÓSITO EM 
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. INAPLICABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. 
POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.

1. A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do CPC/2015, 
reprodução da norma contida no art. 649, X, do CPC/1973, não alcança, em regra, as 
pessoas jurídicas, visto que direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor 
(pessoa física). Nesse sentido: "[...] a intenção do legislador foi proteger a poupança 
familiar e não a pessoa jurídica, mesmo que mantenha poupança como única conta 
bancária" (AREsp 873.585/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 8/3/2017).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2334764 / SP, RELATOR Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/11/2023)
 

O exame da ofensa ao princípio da menor onerosidade (art. 805 do CPC/2015) 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
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Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência da 

Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre os paradigmas 

apresentados e o acórdão recorrido.

 O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.315.611 / RS
Número Registro: 2023/0074404-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
000421779420198160000 00421779420198160000 421779420198160000 50110723620184047107 
50379122520224040000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CIAFLEX INDUSTRIA DE BORRACHAS LTDA
ADVOGADOS : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485

CARLOS ALBERTO PROTTI FILHO - RS096761
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIAFLEX INDUSTRIA DE BORRACHAS LTDA
ADVOGADOS : DILSON PAULO OLIVEIRA PERES JÚNIOR - RS062485

CARLOS ALBERTO PROTTI FILHO - RS096761
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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